
SISTEMA MUNICIPAL DE ARQUIVOS 

COMISSÃO DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO 

 

 

Resolução n.º 03/2008 

 

 

Gentil Gonçales Filho, Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo, considerando o que estabelece a Lei Municipal n.º 3.076, de 16 de 

dezembro de 1993, que dispõe sobre o patrimônio arquivístico de Indaiatuba e institui o Sistema Municipal de Arquivos, 

Considerando as deliberações do CONARQ – Conselho Nacional de Arquivos, sobretudo a Resolução n.º 4, de 29 de março de 1996, bem como a Resolução 

n.º 7, de 20 de maio de 1997, 

Considerando as deliberações tomadas pela Comissão de Análise de Documentos de Arquivo, em reunião realizada 24 de setembro de 2008, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1. Aprovar Tabela de Temporalidade para os documentos de arquivo do SEPREV – Serviço de Previdência e Assistência Social dos Funcionários 

Municipais de Indaiatuba, e que definiu a destinação a ser dada aos seguintes tipos documentais produzidos pela administração municipal: 

 

Departamento Administrativo e Financeiro 

Competências: controle contábil, financeiro e patrimonial da instituição, elaboração das propostas de diretrizes orçamentárias e da estimativa da receita e da 

despesa para cada exercício, elaboração – junto com o Superintendente - de relatórios das atividades do SEPREV, incluindo aquelas relativas à área de 

recursos humanos, execução das despesas administrativas, previdenciárias e de assistência à saúde. 

 

Departamento de Assistência à Saúde 

Competências: instrução de processos relativos aos serviços de assistência à saúde e de credenciamento de empresas e profissionais da respectiva área, 

supervisão e gerenciamento das atividades de concessão do benefício de assistência à saúde, em colaboração com o Departamento Clínico, inscrição de 

dependentes de servidores comissionados e dos dependentes extraordinários para fins de assistência à saúde, revisão periódica da situação de dependência 

dos beneficiários, providenciar as internações e remoções de pacientes, elaborar as informações estatístiscas sobre as receitas e despesas do setor, execução 

de providências administrativas de controle dos serviços de sua competência, propor ou sugerir novas regras e procedimentos para a concessão do benefício 

de assistência à saúde aos usuários, controle dos devidos descontos em folha, realizar diligências junto aos prestadores de serviços de saúde para garantir a 

qualidade dos serviços, prestar as informações que lhe forem solicitadas pela Diretoria Executiva e os Conselhos Administrativos e Fiscal, autorizar a 

realização de exames, tratamentos clínicos, internações e outros serviços de assistência à saúde, em favor de segurados e seus dependentes, pelos prestadores 

de serviços de saúde credenciados, na eventual ausência do Diretor do Departamento Clínico, colaborar com a Superintendência na elaboração de relatórios 

da autarquia, etc.  

 

 
 



 

 

Seção Subseção Código Série Documental Via Data-

limite 

AC AI Prazo de 

guarda e 

destinação 

Observações 

Administração 

e Finanças 

Contabilidade 02.02.01.02 Balancetes Mensais   Até o 

julga/o 

das contas 

pelo TCE 

5a Eliminação 

6a após o 

exercício e 

guarda por 

amostragem 

Lei Federal n. 5.172/66 (Código 

Tributário Nacional), arts. 173, 

174 e 195; Lei Complementar 

Estadual n. 709/93, art. 41, § 1.º; 

Lei Complementar Estadual n. 

709/93, art. 41, § 1.º; Instr. 

TCESP n. 1/2002, arts. 145, IX, 

187, XIV e 211, VI. 

Saúde 

 

 

 

 

-o- 04.01.01.01 Guias de Prestação de 

Serviços Médicos 

(consultas, exames e 

terapias) 

  2a -o- Eliminação 

1a após o 

exercício e 

guarda por 

amostragem  

 

Saúde 

 

 

 

 

-o- 04.01.01.02 Contas hospitalares   3a 2a Eliminação 

4a após o 

exercício e 

guarda por 

amostragem  

 

Saúde -o- 04.01.01.03 Relatório Grade 

Simplificado de Guias 

  -o- -o- Eliminação 

total 

Anexo às guias baixadas; não é 

mais produzido 

Art. 2.º Em decorrência da presente Resolução, deverá ser publicado Edital de Ciência de Eliminação de Documentos, devidamente acompanhadoda listagem 

de eliminação. 

 

Art. 3.º Após o prazo fixado no Edital de Ciência de Eliminação, se não houver nenhuma oposição, a Fundação Pró-Memória de Indaiatuba, através do 

Arquivo Público Municipal, procederá à eliminação dos documentos identificados na listagem de eliminação referida no artigo anterior. 

 

Art. 4.º Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

Indaiatuba, 24 de setembro de 2008. 

 

 

Gentil Gonçales Filho 

Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo 


